
O PAPEL DO ESTADO DO CEARÁ NO APOIO À 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO ORLA EM 5 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.

A zona costeira cearense possui 573 km de orla marítima e 
representa para o estado uma área relevante do ponto de vista 
ambiental e socioeconômico. Da ótica ambiental apresenta 
importantes recursos naturais necessários à manutenção da 
biodiversidade. Do ponto de vista socioeconômico, abriga 
paisagens de beleza cênica que propiciam o desenvolvimento 
do setor turístico, além dos ventos que abrem caminho para a 
demanda de esportes náuticos e produção de energia. Esse 
ambiente abriga ainda comunidades tradicionais que tiram o seu 
sustento diretamente dos recursos naturais presentes no litoral.

Tais fatores exercem elevada pressão na zona costeira e 
alteram substancialmente a configuração de uso e ocupação 
desse espaço, que necessita ser organizado para evitar os 
conflitos gerados pelos diversos interesses incidentes na área.

INTRODUÇÃO

Em 2001, o Governo Federal, por meio do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) e da Secretaria do Patrimônio da União 
(SPU), lançou o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima - 
Projeto Orla, a fim de contribuir, em escala nacional, para a 
aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e 
ocupação da orla. Essas diretrizes são definidas no Plano de 
Gestão Integrada da Orla - PGI que deve ser elaborado por 
cada município de maneira participativa, envolvendo a 
sociedade civil, e considerando suas peculiaridades e vocações.

Em 2011 o Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente (CONPAM) captou recursos do FDID para realizar 10 
oficinas, sendo duas em cada município selecionado: Caucaia, 
Itarema, Paraipaba, Aracati e Paracuru.  O objetivo dessas 
oficinas era incentivar a elaboração dos PGIs, incentivando a 
construção de instrumentos de conservação e restauração do 
patrimônio natural. As oficinas tiveram como público-alvo 
gestores e técnicos municipais, bem como pescadores, 
empresários, associações de classe e sociedade civil. cada 
oficina durou 40h/a e foram ministradas pelo governo do Estado 
em parceria com a SPU.

METODOLOGIA

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram capacitados 5 municípios da zona costeira 
cearense, com perspectiva de ampliação dos impactos 
positivos considerando o interesse dos demais municípios 
litorâneos de participarem das oficinas e construírem seus 
próprios planos de Gestão Integrada da Orla.

Contudo, a longo prazo observou-se que a agenda 
pactuada ao final da 2ª oficina não foi consolidada, não sendo 
possível a elaboração dos PGIs. Verificou-se que a baixa 
efetividade na elaboração dos planos deve-se, além de outros 
fatores, à descontinuidade da gestão municipal e a falta de uma 
legislação que exija um instrumento local de uso e ocupação da 
zona costeira. 

CONCLUSÃO
Percebe-se a necessidade de fortalecimento de políticas 

públicas e integração entre as diferentes esferas 
governamentais para apoio e perpetuidade das ações de 
proteção e planejamento do espaço costeiro, sobretudo através 
da compatibilização com outros instrumentos de ordenamento 
do território.
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